		MUNICÍPIO DE ITAMBARACÁ
Estado do Paraná
___________________________________________________________________________________
CONTRATO Nº 032/2019-PMI
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 021/2019
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 003/2019
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ITAMBARACÁ
CONTRATADA: EVERALDO HENRIQUE RIBEIRO
Contrato que entre si celebram o Município de Itambaracá – Pr., e EVERALDO HENRIQUE RIBEIRO, fornecedor do Grupo Formal/Informal, com fundamento nas disposições da Lei nº 11.947, de 16/06/2009, resolvem celebrar o presente contrato na forma abaixo:
O MUNICIPIO DE ITAMBARACÁ , com sede na Avenida Interventor Manoel Ribas, 06, PR, CNPJ 76.235.738/0001-08, a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Prefeito Municipal Sr Carlos Cesar de Carvalho, brasileiro, casado, inscrito no CPF/MF sob nº 723.651.709-78, portador da Carteira de Identidade RG nº 5.225.422-1, SSP-PR, e a Pessoa Física EVERALDO HENRIQUE RIBEIRO, CPF: 972.481.509-91, portador da cédula de identidade R.G. n° 6.561.139-2, RESIDENTE NO Sitio São José , Bairro Água do Cedro, no Município de Itambaracá, Estado do Paraná, CEP: 86.375-000, firmam o presente Contrato de fornecimento com fundamento na Lei Federal n° 8.666, de 21/06/93 e suas alterações, assim como pelas condições do edital Processo inexigibilidade 003/2019 - PMI referente a CHAMADA PÚBLICA nº 002/2019 pelos termos da proposta de preços da Contratada e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:

1.1. O presente contrato tem por objeto o CREDENCIAMENTO de Pessoa Jurídica (Grupo Formal) ou Pessoa Física (Grupo Informal) para Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, para Alunos da Rede Pública Municipal de Ensino da cidade de Itambaracá-Pr, Verba FNDE/PNAE, pela CONTRATADA ao CONTRATANTE, conforme edital de CHAMADA PÚBLICA N° 002/2019-PMI, nos valores e condições estipulados pelo mesmo. 

1.2. A entrega do objeto será realizada de acordo com a solicitação do CREDENCIANTE e mediante o sistema de rotatividade, caso haja mais de um credenciado no item.

CLÁUSULA SEGUNDA – VINCULAÇÃO E VIGÊNCIA.

2.1.Fazem parte integrante do presente Contrato, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos, cujo inteiro teor as partes declaram ter pleno conhecimento:
a- Credenciamento n° 002/2019-PMI;
b- Inexigibilidade de Licitação nº 003/2019-PMI.

2.2. A(o) credenciada(o) deverá manter durante toda a vigência do Contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas no credenciamento. 

2.3. O Contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência pela CREDENCIADA, sem autorização por escrito do CREDENCIANTE, sob pena de aplicação de penalidades e sanções, inclusive rescisão.

2.4. Para atender a seus interesses, a credenciante poderá alterar quantitativos do objeto, sem que isto implique alteração dos preços unitários ofertados, obedecidos os limites estabelecidos no artigo 65, da lei Federal 8.666/93 e alterações.


CLÁUSULA TERCEIRA – DO RECEBIMENTO:

3.1. O objeto acima descrito referente aos gêneros alimentícios deverão ser entregues semanalmente nas Escolas, Pré-Escolas e Centros de Educação Infantil Municipais, de acordo com a necessidade e solicitação das Escolas Municipais.

3.1.1. Se, no decorrer do referido período, comprovar-se a má qualidade dos produtos entregues, obriga-se o credenciado a substituí-los, sem qualquer custo adicional para o Município de Itambaracá.

3.2. O recebimento se efetivará nos seguintes termos:

3.2.1. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos gêneros alimentícios com a especificação;

3.2.2. Definitivamente, após a verificação da qualidade, quantidade e consequente aceitação pelos responsáveis pelo recebimento dos produtos.

2.3. O credenciante reserva-se no direito de não receber os produtos credenciados em desacordo com o previsto no edital, podendo rescindir o termo de credenciamento, nos termos do artigo 78, inciso I, na lei federal 8.666/93 e alterações.

CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

4.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após entrega dos produtos e mediante apresentação da respectiva nota fiscal de produtor rural, correspondente ao fornecimento efetuado, vedada a antecipação de pagamento, para cada faturamento.

4.2. Os pagamentos serão realizados através de meios eletrônicos ofertados pelo sistema bancário, na forma de avisos de crédito, ordem bancária, transferência eletrônica disponível ou por outros serviços da mesma natureza disponibilizados pelas Instituições Financeiras, diretamente na conta bancária (corrente ou poupança) do contratado, vedada a emissão de boleto bancário para a Prefeitura Municipal de Itambaracá, Estado do Paraná.

4.3. No caso de inadimplemento dos valores a serem pagos, o índice de atualização financeira a ser adotado será escolhido de comum acordo entre o município e a proponente.

CLÁUSULA 	QUINTA – DO VALOR CONTRATUAL:

5.1. Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos no Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) CONTRATADO (A) receberá o valor total de R$ 9.751,00 (nove mil setecentos e cinquenta e um reais) conforme listagem anexa a seguir:
	ITEM
	QTDE
	UNID.
	DISCRIMINAÇÃO
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	7
	700
	Kg
	Carne bovina
	R$ 13,93
	R$ 9.751,00

	TOTAL
	9.751,00



CLÁUSULA SEXTA – 

O CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos para pagamento do CONTRATADO, está sujeito a pagamento de multa de 2%, mais juros de 0,1% ao dia, sobre o valor da parcela vencida. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO DESCREDENCIAMENTO

7.1. O credenciamento será amplamente divulgado, obrigando-se a unidade por ele responsável a proceder no mínimo anualmente, através da imprensa oficial e de jornal diário o chamamento público para atualização dos registros existentes.

7.2. A atuação do credenciado no cumprimento de obrigações assumidas será anotada no respectivo registro cadastral.

7.3. A qualquer tempo poderá ser alterado, suspenso ou cancelado o credenciamento do inscrito que deixar de satisfazer as exigências estabelecidas para o credenciamento.

7.4. O descumprimento de quaisquer condições previstas neste regulamento, bem como da Lei Federal nº. 8.666/93 e na Lei Federal 8.080/90, ensejará o descredenciamento da entidade.

7.5. A entidade poderá requerer seu descredenciamento, por meio de declaração apresentada a Secretaria de Educação do Município de Itambaracá, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias.

CLÁUSULA OITAVA – DOS RECURSOS FINANCEIROS:

As despesas decorrentes dos serviços, objeto deste contrato, correrão por conta das seguintes Dotações Orçamentárias: nº 06.007.12.361.0018.6009-33.90.32.00.00, fonte 31113; nº 06.007.12.365.0019.6010-33.90.32.00.00, fonte 31140; e nº 06.007.12.365.0019.6011-33.90.32.00.00, fonte 31114, para a Secretaria Municipal Educação, Cultura e Desporto.

CLÁUSULA NONA – RESPONSABILIDADES DOS FORNECEDORES.

9.1. Os fornecedores que aderirem a este processo declaram que atendem a todas as exigências legais e regulatórias para tanto e que possuem autorização legal para fazer a proposta, sujeitando-se, em caso de declaração falsa, às penalidades da legislação civil e penal aplicáveis.

9.2. O fornecedor se compromete a fornecer os gêneros alimentícios conforme o disposto no padrão de identidade e qualidade estabelecida na legislação vigente e as especificações técnicas elaboradas pela Coordenadoria de Alimentação Escolar (Resolução RDC nºs 259/02 e 216/04 – ANVISA), bem como as especificações de cada produto, contidas no ANEXO I deste edital.

9.3. O fornecedor se compromete a fornecer os gêneros alimentícios nos preços estabelecidos nesta Chamada Pública, pelo período da data de assinatura do Contrato até 31 de Dezembro de 2019 ou até o término da quantidade adquirida;

9.4. O fornecedor se compromete a fornecer os gêneros alimentícios para as escolas conforme cronograma de entrega definido pela Secretaria de Educação.

9.5. Os produtos alimentícios a serem adquiridos para o alunado do PNAE deverão atender ao disposto na legislação de alimentos, estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA do Ministério da Saúde – MS e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA.

9.6. É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO o ressarcimento de danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização.

CLÁUSULA DÉCIMA: OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo estabelecido no § 11 do artigo 45 da Resolução CD/FNDE nº 26/2013 as cópias das Notas Fiscais de Compra, os Termos de Recebimento e Aceitabilidade, apresentados nas prestações de contas, bem como o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e documentos anexos, estando à disposição para comprovação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: FISCALIZAÇÃO

A fiscalização do presente contrato ficará a cargo do respectivo fiscal de contrato, da Secretaria Municipal de Educação, da Entidade Executora, e outras entidades designadas pelo contratante ou pela legislação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES SUPLETIVAS:

12.1. O presente Instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8.666, de 21 de junho 1993, e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhe supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.

12.2. O CONTRATANTE em razão da supremacia do interesse público sobre os interesses particulares poderá:

a) modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitando os direitos do CONTRATADO;

b) rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do CONTRATADO;
c) fiscalizar a execução do contrato;

d) aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;

11.3. Sempre que o CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem restar caracterizada culpa do CONTRATADO, deverá respeitar o equilíbrio econômico-financeiro, garantindo-lhe o aumento da remuneração respectiva ou a indenização por despesas já realizadas.

11.4. A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO:

12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Andirá-Pr, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas do presente Contrato.

E, por estarem, CONTRATANTE e CONTRATADA de pleno acordo com o disposto neste instrumento, firmam-no, juntamente com duas testemunhas, em 03 (três) vias de igual teor e forma, obrigando-se por si e por seus herdeiros e sucessores, a cumpri-lo em todos os seus termos.


Itambaracá, 03 de julho de 2019.




__________________________                                          ____________________________ 
      Carlos Cesar de Carvalho                                                    Everaldo Henrique Ribeiro
          CONTRATANTE	       	                                                       CONTRATADA				
		
    


TESTEMUNHAS:__________________________               ____________________________
                             Nome: Claudia Mariel Parralego               Nome: Andreia Soares Alexandre
                             CPF: 735.547.079-53                                 CPF: 020.395.109-31
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